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Introdução 

A Montefino Capital, SGOIC, S.A. ("SGOIC"), na qualidade de sociedade gestora de organismos de 
investimento coletivo alternativo (“OIA”) de pequena dimensão, autorizada a gerir Organismos de 
Investimento Alternativo Imobiliários (“OII”) e Organismos de Investimento Alternativo de Capital de 
Risco (“OIA CR”), aprovou a presente política de prevenção e gestão de conflitos de interesses 
(“Política”). 

A SGOIC presta a sua atividade em defesa dos melhores interesses dos participantes dos OIA por si 
geridos e da integridade do mercado. Para esse efeito, reconhece a importância de definir princípios, regras 
e deveres que permitam detetar e prevenir as atividades que resultem numa situação de conflito de 
interesses, estabelecendo a presente política de forma a detetar, prevenir e evitar quaisquer situações 
potencialmente geradoras de conflitos de interesse, ou gerir e divulgar os conflitos que não possam ser 
evitados, e visando expor as orientações gerais da estrutura organizativa da SGOIC, nos termos do 
disposto nos artigos 76.º e seguintes do Regime Geral de Ativos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 27/2023, 
de 28 de abril ("RGA"). 

A presente Política, bem como as suas atualizações periódicas deve, a pedido dos 
acionistas/participantes dos OIA, ser-lhes disponibilizada, devendo a SGOIC proceder à sua divulgação 
em caso de conflitos materiais e efetivos pelo menos uma vez por ano no relatório de gestão junto das 
contas anuais de cada um dos OIA sob gestão. 

 

1. Pessoas obrigadas 

A presente Política é aplicável:  

(i) a todos os membros dos órgãos sociais, funcionários e Colaboradores da SGOIC, que colaboram 
em permanência ou ocasionalmente com a SGOIC, mesmo que não estejam vinculadas por contrato de 
trabalho; 

(ii) às pessoas singulares ou coletivas que tenham uma relação de proximidade com Colaboradores 
da SGOIC e os seus membros dos órgãos sociais ("Pessoas Estreitamente Relacionadas");  

(iii) as entidades subcontratadas;  

(iv) os prestadores de serviços da SGOIC; e 

(v) aos participantes qualificados da SGOIC, 

todos adiante referidos como (“Pessoas Obrigadas”).  

A presente política considera ainda quaisquer circunstâncias que são ou deveriam ser do conhecimento 
da SGOIC e que sejam suscetíveis de originar um conflito de interesses decorrente da estrutura e 
atividades de outras entidades do grupo. 
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Às Pessoas Obrigadas é expressamente vedado (i) a utilização da informação a que tenham acesso no 
desempenho das suas funções, (ii) emitir recomendações a terceiros sobre quaisquer operações, 
obrigação que se mantém após o termo dos respetivos vínculos, bem como (iii) solicitar ou receber 
instruções de entidades externas à SGOIC, exceto quando tal for legal ou estatutariamente admissível. 
Consequentemente, é expressamente proibido: (iv) tirar proveito, ou efetuar a transmissão a um terceiro, 
das informações internas, com vista a adquirir ou alienar, por conta própria ou de terceiro, diretamente ou 
por interposta pessoa, valores mobiliários ou imobiliários incluídos no âmbito das estratégias de 
investimento da SGOIC. 

Não é permitido a uma Pessoa Obrigada desenvolver as atividades abaixo descritas, quando as mesmas 
possam dar origem a um conflito de interesses com a SGOIC: 

a) Realizar uma transação pessoal em instrumentos financeiros a conceder pelos OIA sob gestão da 
SGOIC ou outros ativos se: 

i. A transação implicar a utilização ilícita ou a divulgação indevida de informações 
confidenciais; ou se 

ii. A transação é suscetível de entrar em conflito com as obrigações legais da SGOIC; 

b) Aconselhar ou induzir, exceto no âmbito normal do seu trabalho ou contrato de prestação de 
serviços, qualquer outra pessoa a realizar uma transação pessoal referida na alínea a) ou que possa 
constituir uma outra forma de utilização abusiva de informações relativas a ordens pendentes; 
c) Divulgar, exceto no âmbito normal do seu trabalho ou contrato de prestação de serviços, 
quaisquer informações ou expressar opiniões a qualquer outra pessoa quando a Pessoa Obrigada tenha 
ou deva razoavelmente ter conhecimento de que dessa divulgação, essa outra pessoa tomará ou poderá 
tomar uma das seguintes medidas: (i) realizar uma transação pessoal dos tipos referidos na alínea a), 
subalíneas i) e ii), com instrumentos financeiros ou outros ativos ou que possa 

constituir uma outra forma de utilização abusiva de informações relativas a ordens pendentes, (ii) 
aconselhar ou incentivar outra pessoa a realizar essa transação pessoal. 

Para que não existam dúvidas, inclui-se no ponto parágrafo anterior qualquer pessoa com quem a Pessoa 
Obrigada tenha uma relação familiar ou de amizade ou com quem a Pessoa Obrigada tenha ligações 
estreitas ou uma pessoa cuja relação com a Pessoa Obrigada seja tal que esta tenha um interesse 
material direto ou indireto no resultado da transação, além de uma remuneração ou comissão cobrada 
pela execução da transação. 

 

2. Estrutura organizacional interna 

A identificação das áreas de potenciais conflitos de interesses no âmbito das operações executadas pela 
SGOIC, incluindo as atividades desenvolvidas no âmbito dos OIA sob gestão, é competência do 
responsável pela função de compliance da SGOIC (o "Responsável pela Função de Compliance"), que 
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deve posteriormente aplicar os procedimentos e políticas definidos. O Responsável pela Função de 
Compliance deverá: 

a) Garantir que a presente Política é aplicada de forma permanente, adequada e atempada; 

b) Identificar previamente quaisquer operações suscetíveis de gerar conflitos de interesses ao abrigo 
dos artigos 76.º e seguintes do RGA, bem como monitorizar e assessorar os respetivos procedimentos 
previstos na lei em tais situações; 

c) Levar a cabo procedimento de identificação prévia de conflitos de interesses, designadamente pela 
identificação de operações, áreas e situações nas quais a ocorrência de conflitos de interesses seja mais 
provável; 

d) Reportar, regular e diretamente, ao Conselho de Administração qualquer circunstância que seja 
suscetível de originar conflitos de interesses, incluindo as que decorram da estrutura e atividades de 
outras entidades do grupo em que a SGOIC se insere, bem como as respetivas medidas corretivas 
tomadas, quando aplicável; 

e) Adotar medidas para gestão, mitigação e registo dos conflitos de interesses identificados; 

f) Monitorizar de forma permanente a adequação e a eficácia de medidas, políticas e procedimentos 
postos em prática e avaliá-los regularmente; 

g) Registar todos os conflitos de interesses que sejam identificados, bem como as medidas tomadas, 
e ainda a eventual divulgação destes conflitos aos participantes dos OII e dos OIA CR de (o "Registo de 
Conflitos"), e manter esse Registo de Conflitos devidamente atualizado, que deverá ser apresentado ao 
Conselho de Administração com uma periodicidade pelo menos anual. 
 

2.1. Segregação de funções 

As Pessoas Obrigadas devem observar as regras em vigor sobre segregação de funções, designadamente: 

a) Não podem intervir em qualquer assunto em que tenham um interesse particular, direto ou indireto. 
Caso tal situação for potencial ou real deverá aplicar-se o disposto no Capítulo 5, relativamente ao dever 
geral de comunicação; 

b) Outras segregações que resultem de imposições legais. 
 

3. Conflitos de interesses 

3.1. Tipos de Conflitos de Interesses 

São consideradas situações de conflitos de interesses as situações que surjam entre: 

a) A SGOIC, incluindo os seus administradores, colaboradores ou quaisquer pessoas direta ou 
indiretamente ligadas à SGOIC por uma relação de controlo, por um lado, e os acionistas/participantes 
de cada OIA por si geridos, por outro; 
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b) Um OIA ou os respetivos acionistas/participantes e outro OIA ou os respetivos 
acionistas/participantes; 

d) Dois acionistas/participantes de um mesmo OIA; 

e) Os acionistas/participantes de um OIA e um outro OIA; 

f) Dois OIA geridos pela SGOIC; 

g) As funções e responsabilidades que possam ser consideradas incompatíveis entre si ou que 
possam gerar conflitos de interesses sistemáticos; 

h) Atividades realizadas em nome da SGOIC, incluindo as realizadas por um prestador de serviços, que 
constituem ou possam dar origem a um conflito de interesses que implique um risco para os interesses 
do ou dos OII e OIA CR geridos. 
 

Para os devidos efeitos, são considerados exemplos de situações de conflitos de interesses: 

a) Exercício das mesmas atividades para o OIA e para outro cliente ou clientes que não sejam OIA; 

b) Envolvimento, por uma ou mais Pessoas Estreitamente Relacionadas, em entidades que não 
sejam a SGOIC ou uma das suas entidades afiliadas e/ou os OIA sob gestão, com as quais algum OIA sob 
gestão execute operações; 

c) Existência de um interesse económico numa determinada operação ponderada/concluída por 
qualquer dos OIA sob gestão ou entidades relacionadas; 

d) Existência de um interesse no resultado da transação efetuada diferente do interesse de qualquer dos 
OIA sob gestão ou entidades relacionadas; 

e) Existência de um incentivo financeiro, ou de outra natureza, para favorecer o interesse de um OIA 
em detrimento de outro, ou o interesse de um acionista/participante, ou acionistas/participantes, em 
detrimento de outro, ou outros, acionistas/participantes no mesmo OIA; 

f) Existência de um mandato de gestão de um prestador de serviços na SGOIC ou numa das suas 
entidades afiliadas; 

g) Existência de um interesse económico de um prestador de serviços numa determinada operação 
ponderada/concluída por qualquer dos OIA ou entidades relacionadas; 

h) Prestação de vários serviços por um prestador de serviços que se considere gerarem situações de 
conflito quanto a qualquer dos OIA, ao abrigo do RGA. 

Pode, ainda, ser geradora de conflitos de interesse a prática, pela SGOIC das seguintes operações: 

a) Contrair empréstimos e conceder crédito, incluindo a prestação de garantias, por conta própria; 

b) Efetuar, por conta própria, vendas a descoberto de instrumentos financeiros; 

c) Adquirir, por conta própria, unidades de participação de OIA, com exceção daqueles que sejam 
enquadráveis no tipo de organismo de investimento coletivo de mercado monetário, designadamente os 
previstos no Regulamento (UE) 2017/1131, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de junho de 
2017, e que não sejam por si geridos; 
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d) Adquirir, por conta própria, outros instrumentos financeiros de qualquer natureza, com exceção dos 
títulos de dívida pública emitidos por países da zona euro e por instrumentos do mercado monetário 
previstos no artigo 169.º do RGA; 

e) Adquirir imóveis além do indispensável à prossecução direta da sua atividade e até à concorrência 
dos seus fundos próprios. 
 

Em particular, tendo em vista evitar conflitos de interesses entre os diferentes OIA geridos, é 
assegurado, designadamente:Que são estabelecidos processos claros e transparentes para a alocação 
de investimentos aos diferentes tipos de OIAs, com base em critérios objetivos como o perfil de risco e a 
estratégia de investimento – conforme Manual de Governação e Organização Interna; 

a) São asseguradas revisões periódicas das políticas e procedimentos de alocação de 
investimentos, por forma a garantir que são eficazes na mitigação de conflitos de interesses 
- conforme Manual de Governação e Organização Interna; 

b) Todas as partes interessadas, incluindo investidores, são informadas de qualquer conflito de 
interesse potencial e das medidas tomadas para mitigá-los – conforme descrito abaixo no capítulo 6; 

c) Encontram-se definidos limites claros para investimentos em ativos comuns entre OIAs para 
evitar concentração excessiva em um mesmo ativo ou setor - conforme Manual de Governação e 
Organização Interna. 
 

3.2. Benefícios ilegítimos 

A SGOIC não poderá, relativamente ao exercício das funções de gestão de investimento e administração 
dos OIA sob sua gestão, entregar ou receber qualquer remuneração, comissão ou benefício não 
pecuniário, com exceção dos seguintes: 

a) Remunerações, comissões ou benefícios não pecuniários entregues ou recebidos pelo OIA ou por 
uma pessoa por conta do OIA; 

b) Remunerações, comissões ou benefícios não pecuniários entregues a terceiros ou a pessoas 
agindo por sua conta ou recebidos de terceiros ou de pessoas agindo por sua conta, desde que estejam 
preenchidas as seguintes condições: 

i. A existência, a natureza e o montante da remuneração, comissão ou benefício, ou, se o 
montante não puder ser determinado, o seu método de cálculo, são divulgados aos 
acionistas/participantes do OIA de modo completo, verdadeiro e claro antes da prestação do serviço 
relevante; 

ii. A remuneração, comissão ou benefício não pecuniário reforçam a qualidade da atividade em 
causa e não impedem o cumprimento do dever da SGOIC de atuar no exclusivo interesse dos 
acionistas/participantes; 

c) Remunerações adequadas que possibilitem ou sejam necessárias para a prestação da atividade 
em causa, incluindo custos de custódia, comissões de compensação e de câmbio, taxas regulatórias e 
outros custos impostos por lei, e que, pela sua natureza, não sejam suscetíveis de conflituar com o dever 
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de a SGOIC atuar com honestidade, equidade e profissionalismo e no exclusivo interesse dos 
acionistas/participantes. 
 

3.3. Prestadores de serviços 

A contratação de prestadores de serviços à SGOIC e/ou OIC geridos por esta é precedida de uma 
avaliação de eventuais conflitos de interesses a que o prestador de serviços possa estar sujeito. Caso se 
verifique a existência de um potencial ou efetivo conflito de interesses por parte do prestador de serviços, 
previamente à sua contratação, suscetível de lesar os interesses legítimos de investidores, OIC ou da 
SGOIC, devem ser ponderadas as seguintes medidas de mitigação: 

a) Sujeitar a contratação ao acordo ou informação prévia dos participantes do OIC relevante; 

b) Não contratação do prestador de serviços (ou da modalidade de serviço relevante suscetível de 
conflito) nesse caso específico.  

Quando um prestador de serviços tiver (ou for provável vir a ter) interesses de qualquer natureza e tipo em 
relação a uma operação que a SGOIC esteja a ponderar realizar em relação a um OIA, não deverá prestar 
serviços ao OIA respetivo quanto a essa operação em concreto. 

Relativamente à avaliação de ativos imobiliários, os peritos avaliadores independentes encontram- se 
sujeitos a deveres adicionais relativamente à prevenção de conflitos de interesses, nos termos 
legalmente aplicáveis. 

 

4. Dever geral de comunicação de conflitos de interesses 

Qualquer Pessoa Obrigada, incluindo, em especial, as que detenham cargos nos órgãos sociais da 
SGOIC, está obrigada a comunicar, mal dela tenha conhecimento, qualquer situação de conflito de 
interesses, efetiva ou potencial, devendo a comunicação ser feita: 

a) No caso de membros dos órgãos sociais, ao Presidente do Conselho de Administração; 

b) No caso do Presidente do Conselho de Administração, aos demais membros do órgão; 

c) No caso de colaboradores que exerçam funções de chefia de uma unidade de estrutura, ao 
Presidente do Conselho de Administração; 

d) No caso dos demais colaboradores, à chefia da unidade de estrutura em que estejam integrados, 
cabendo à chefia depois de analisada a situação, enviar a sua análise e conclusões para o Presidente do 
Conselho de Administração. 

A Pessoa Obrigada deverá enviar cópia da comunicação efetuada para o Responsável pela Função de 

Compliance. 
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As comunicações são apreciadas pelo órgão de administração, sem a intervenção do interessado, 
quando o conflito de interesses lhe diga diretamente respeito ou de qualquer parte relacionada, podendo 
ser solicitado parecer ao Responsável pela Função de Compliance. 

O Responsável pela Função de Compliance incluirá, no Registo de Conflitos, um registo atualizado de 
todos os tipos de atividades de gestão exercidas pela SGOIC que tenham originado, ou que sejam 
suscetíveis de originar, um conflito de interesses com risco relevante de prejuízo para os interesses dos 
acionistas/participantes de um ou mais OIA sob gestão. O Responsável pela Função de Compliance 
deverá, com uma periodicidade anual, remeter ao Conselho de Administração relatórios escritos sobre 
essas atividades. 

 

5. Procedimentos e medidas destinados a prevenir conflitos de interesses 

5.1. Procedimentos operacionais 

Os procedimentos operacionais adotados a respeito de conflito de interesses são adequados à dimensão 
e às especificidades da SGOIC, assegurando-se a: 

a) Divulgação da política aos colaboradores, membros dos órgãos sociais e prestadores de serviços; 

b) Realização de sessões de formação sobre a presente Política, pelo menos, uma vez por ano; 

c) Divulgação, por escrito, por todos os colaboradores e membros dos órgãos sociais da SGOIC, dos 
interesses e cargos que estes e/ou os seus familiares, em nome próprio ou em nome de terceiro, tenham 
em sociedades comerciais, associações, OIA e outras entidades com ou sem personalidade jurídica 
relativamente aos quais considerem, objetivamente, existir fundamento que os mesmos possam constituir 
uma situação de conflitos de interesse aferida nos termos da presente Política; 

d) Manutenção e atualização da Política, pelo Responsável pela Função de Compliance; 

e) Dever de comunicação de Conflitos de Interesses, efetivos ou potenciais, imediatamente após o 
seu conhecimento; 

f) Análise das novas relações de negócio pelo Responsável pela Função de Compliance de forma a 
identificar potenciais conflitos de interesse; 

g) Inclusão de cláusulas contratuais relativas à prevenção de conflitos de interesses, incluindo 
obrigações de informação, nos contratos a celebrar com qualquer entidade. 

Para efeitos de deteção, comunicação e mitigação de situações de conflitos de interesses, a SGOIC 
estrutura-se de forma a manter e aplicar mecanismos organizativos e administrativos eficazes para que 
possam ser tomadas todas as medidas previstas para a identificação, prevenção, gestão e 
acompanhamento de conflitos de interesses, com o objetivo de evitar que os mesmos prejudiquem os 
interesses dos acionistas/participantes dos OIA. São também adotadas medidas destinadas a impedir ou 
a limitar qualquer pessoa de exercer uma influência inadequada sobre o modo como uma pessoa relevante 
presta atividades de intermediação financeira. 
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Com esse propósito, a SGOIC segrega, no âmbito do seu próprio ambiente operacional, as funções e 
competência que possam considerar-se incompatíveis entre si ou que possam gerar sistematicamente 
conflitos de interesses. Além desta segregação, a SGOIC avalia se as suas condições de funcionamento 
podem envolver quaisquer outros conflitos de interesses relevantes. 

Caso sejam detetados conflitos de interesses relevantes que não possam ser mitigados, estes são 

comunicados aos acionistas/participantes dos OIA. 

Adicionalmente, sempre que a atividade de um colaborador seja suscetível de gerar conflitos de 
interesses com a atividade de outro colaborador, de forma que possa prejudicar os interesses de um ou 
mais OIA ou dos seus acionistas/participantes, a SGOIC aplica procedimentos eficazes para impedir ou 
controlar a troca de informação entre colaboradores. Por outro lado, é eliminada qualquer relação direta 
entre a remuneração dos dois colaboradores. 

Para além disto, as pessoas cujas principais funções envolvam a realização de atividades por conta de 
clientes, ou a prestação de serviços a estes, são especificamente fiscalizadas quando os seus interesses 
possam estar em conflito ou quando representem interesses diferentes suscetíveis de entrar em conflito, 
inclusive com os do intermediário financeiro que exerça as funções de depositário. 

Por fim, são adotadas medidas destinadas a impedir ou controlar o envolvimento simultâneo ou 
sequencial de uma pessoa relevante em diferentes atividades de intermediação financeira, quando esse 
envolvimento possa entravar a adequada gestão dos conflitos de interesses. 

 

5.2. Dever de divulgação e de implementação de medidas 

Sempre que os mecanismos implementados não se mostrem suficientes para assegurar, com um grau 
de confiança razoável, a prevenção de riscos de prejuízo para os interesses dos acionistas/participantes 
dos OIA, o Conselho de Administração deve ser imediatamente informado a fim de tomar qualquer 
decisão para garantir que a SGOIC age em defesa dos OIA e dos acionistas/participantes. 
Independentemente das decisões tomadas, a SGOIC: 

a) Informa claramente, e por documento escrito, os acionistas/participantes dos OIA, antes de 
efetuar qualquer operação por sua conta, da natureza genérica ou das fontes desses conflitos de 
interesses; 

b) Implementa políticas e procedimentos adequados. 

Na eventualidade de vir a gerir OIA de tipo aberto, a SGOIC deverá, para estes, identificar, gerir e 
acompanhar os conflitos de interesses entre os participantes que pretendem resgatar os seus 
investimentos e os participantes que pretendem manter os seus investimentos nos OIA. 

Nos casos em que um determinado conflito de interesses não puder ser evitado através dos mecanismos 
previstos na presente Política aplicam-se os seguintes procedimentos: 

a) O responsável pela Função de Compliance identifica os conflitos de interesses que não poderão 



 

Política de prevenção e gestão de conflitos de interesses 

11 

Av. Marechal Gomes da Costa, nº 78, 4150-353 Porto, Portugal | tel. +351 221 142 462 
e-mail geral@montefinocapital.pt | www.montefinocapital.pt 

N
IP

C
 5

18
33

09
15

 | R
eg

is
to

 C
M

VM
 n

º 
19

80
52

 | C
ap

ita
l S

oc
ia

l 1
50

.0
00

 e
ur

os
 

ser evitados e elabora um relatório com a descrição desses conflitos dirigindo-o posteriormente ao 
Conselho de Administração, antes da realização do negócio no qual se funda o conflito de interesse; 

b) Os acionistas/participantes do OIA relevante são notificados por carta registada com aviso de 
receção ou correio eletrónico do conflito de interesses no prazo de 15 (quinze) dias após o Conselho de 
Administração ter determinado que o conflito de interesses não pode ser evitado, detalhando: 
(i) os elementos de facto que permitem identificar o conflito; (ii) as medidas que foram tomadas para 
identificar, prevenir, gerir e acompanhar o conflito; e (iii) a razão pela qual as medidas adotadas não foram 
suficientes para assegurar que os riscos de os interesses dos acionistas/participantes serem 
prejudicados foram afastados; 

c) Os órgãos consultivos do OIA sob gestão em causa serão convocados para deliberar sobre o tema, 
ou, caso não se encontrem constituídos, será convocada a assembleia de participantes para deliberar sobre 
o mesmo; 

d) Em caso de parecer vinculativo ou deliberação tomado/a por qualquer um dos referidos órgãos no 
sentido de o negócio não ser realizado, a SGOIC deverá, nos termos da lei e das demais disposições do 
regulamento de gestão do OIA sob gestão, adotar o parecer e não realizar o negócio; 

e) Em caso de parecer tomado por qualquer um dos referidos órgãos em qualquer outro sentido, a 
SGOIC realizará o negócio, informando, no entanto, os acionistas/participantes no relatório anual dos OIA 
sob gestão que interesses dos acionistas participantes foram ou poderão a vir a ser afetados pela 
realização do negócio à luz do conflito identificado. 

 

5.3. Operações com pessoas estreitamente relacionadas, com membros do Conselho de 

Administração e Participantes 

No mais, deverá evitar-se a realização de operações com pessoas estreitamente relacionadas, com 
membros do Conselho de Administração e Participantes. Tal proibição aplica-se designadamente (i) a 
operações com sociedades onde os membros dos órgãos de administração da SGOIC também exerçam 
funções e (ii) a operações com sociedades nas quais estes membros ou os participantes do OIA em 
questão tenham (ou possam vir a ter) participações superiores a 10% do capital social ou direitos de voto. 

Caso não seja possível evitar a realização de tais operações, devem observar-se as regras acima descritas 
sobre segregação de funções, em particular as pessoas obrigadas em situação de conflito não podem 
tomar parte direta ou indireta no processo decisório relativo à operação em questão (cfr. Ponto 3.1.).  

Além do mais, o Conselho de Administração assegura que tais operações são efetuadas em condições 
de mercado, sendo aprovadas com o parecer favorável do responsável pela função de compliance.  

Adicionalmente, deverão ser adotadas as medidas previstas no ponto 6.2 supra (Dever de divulgação e 
de implementação de medidas), nomeadamente a aprovação da operação pelos participantes do OIA 
relevante. 
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5.4. Operações entre OIA 

Deverá também evitar-se a realização de operações (de todo o tipo) entre os OIA geridos pela SGOIC.  

Caso não seja possível evitar a realização de determinada operação entre OIA geridos pela SGOIC, 
nomeadamente quando tal operação for imperativa para a proteção e promoção dos legítimos interesses 
dos participantes, deve ser assegurado que as mesmas são realizadas em condições de mercado e com o 
parecer favorável do responsável pela função de compliance, à semelhança do exposto no parágrafo 
antecedente.  

Adicionalmente, deverão ser adotadas as medidas previstas no ponto 6.2 supra (Dever de divulgação e 
de implementação de medidas), nomeadamente a aprovação da operação pelos participantes do OIA 
relevante. 

 

5.5. Atividades de entidades relacionadas que possam ser conflituantes com a atividade dos OIA 

sob gestão 

Por último, nos casos em que exista uma oportunidade de investimento que possa ser simultaneamente 
elegível para um OIA sob gestão e uma entidade relacionada, em particular uma entidade que se dedique 
a atividades do setor imobiliário, como a aquisição e venda de ativos imobiliários, arrendamento ou 
qualquer outra forma de exploração onerosa de imóveis, mas também de outro setor com relevo para os 
OIA sob gestão e em que os administradores da SGOIC possam ser detentores de participações sociais 
superiores a 10% do capital social ou direitos de voto ou membros dos seus órgãos de administração ou 
fiscalização, a oportunidade de investimento será preferencialmente canalizada para o OIA sob gestão. A 
avaliação de tal preferência deverá assentar em critérios objetivos, tais como a disponibilidade financeira 
dos OIAs sob gestão, o alinhamento com a respetiva estratégia de investimento, designadamente os 
retornos potenciais dentro do horizonte temporal previsto e o montante do investimento, bem como o 
objeto dos OIAs sob gestão de acordo com o respetivo Regulamento de Gestão. 

 

 


